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Resumo 

O presente estudo visa a conceção e o aperfeiçoamento do Questionário de Avaliação de 

Cuidados Sensíveis ao Trauma nos serviços de proteção à infância e juventude - QACST-SPIJ 

(CAR). Foi concebido para caracterizar as Casas de Acolhimento Residencial de crianças e 

jovens em situação de perigo, quanto à prestação de cuidados sensíveis ao trauma que consiste 

em uma abordagem orientada pela compreensão do impacto do trauma no desenvolvimento das 

crianças e jovens, assim como nas repercussões no bem-estar da equipa profissional e na 

organização. O instrumento explora áreas consideradas críticas, procura preencher lacunas 

existentes sobre o tema no contexto português, promove reflexões e potencializa mudanças 

fundamentais para evolução e desenvolvimento das políticas públicas voltadas para uma 

abordagem integrada dos direitos dos menores. Para sua implementação, o QACST-SPIJ foi 

pilotado em uma Casa de Acolhimento Residencial e contou com a participação de uma Equipa 

Técnica e uma Diretora Técnica, especialistas em Acolhimento Residencial, que forneceram, 

mediante entrevistas online e parecer, respetivamente, contributos para a melhoria do 

instrumento.  

Palavras-chave: Cuidados sensíveis ao trauma, Casa de Acolhimento Residencial, Crianças e 

Jovens em situação de perigo, Promoção e proteção de crianças e jovens. 

 

Abstract 

The study aims to conceive and improve the Evaluation of Trauma-Informed Care Survey used 

by children and youth protection services - QACST-SPIJ (CAR). The survey was created to 

evaluate residential care facilities for children and youth in precarious situations regarding the 

application of trauma-informed care, which has an approach oriented towards the 

comprehension of the impact trauma has on the development of minors and the well-being of 

the professional staff and the organization. The survey explores critical areas, tries to fulfill 

existent gaps about trauma-informed care in a Portuguese context, promotes reflections, and 

leverages fundamental changes for the development of public policies directed towards an 

integrated approach to the rights of minors. For its implementation, the QACST-SPIJ was first 

tried in a residential care facility and counted with the participation of technical staff and a 

technical coordinator specialized in residential care. These professionals contributed through 

the means of interviews, both online and in-person, which were used to improve the survey. 

Keywords: Trauma-informed care, residential care facilities, children and youth in precarious 

situation, promotion and protection of children and youth.       
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Introdução 

Segundo o Relatório CASA 2018, Portugal contabiliza aproximadamente 430 casas de 

acolhimento residencial de de C/J, (ISS, IP, 2018) regidas por cinco organizações distintas, 

estabelecidas como valências de entidades privadas de solidariedade social ou sob o abrigo 

assistencialista de Misericórdias, de viés religioso e essencialmente beneficente (Rodrigues & 

Barbosa-Ducharne, 2017). 

Dados publicados em junho de 2019 (ISS, IP, 2018), registraram que em 2018, um total 

de 7.032 C/J se encontravam em AR. Em situação de perigo 3.735, das quais, 44% em 

decorrência de falta de supervisão e acompanhamento familiar e 13% por comportamentos 

desviantes. Na situação de proteção imediata e procedimento de urgência foram 403 (18,8%) 

(ISS, IP, 2018). 

Dos cinco grupos de situações de perigo: negligência, maus tratos psicológicos, abuso 

sexual, maus tratos físicos e outras situações, o da negligência foi o de maior expressão, 

representando 71,6% das situações que motivaram a retirada de C/J do seu contexto familiar. 

Na sequência, apresentou-se o grupo “outras situações”, correspondente à ausência temporária 

de suporte familiar, aos comportamentos desviantes, ao abandono, dentre outros (12,3%), 

seguindo-se o “mau trato psicológico” (9,6%) e, por fim, o grupo de maltrato físico (5,2%) e 

do “abuso sexual” (2,6%) (ISS, IP, 2018). 

Maus-tratos, negligência e violência doméstica praticados pelo cuidadores primários 

contra C/J são tidos como graves eventos invasivos, estressores de natureza interpessoal 

(Herman, 1992; Taylor et al., 2006). O sistemático abandono físico, material e emocional na 

órbita da infância e juventude, invariavelmente pode transformar-se em um violento processo 

traumático de preocupantes consequências para saudável desenvolvimento de C/J (Munson & 

McMillen, 2009).  

Segundo Cook et al., (2005), o trauma é reconhecido como origem de distúrbios e lesões 

nas variadas áreas do desenvolvimento na alçada do Sistema de Proteção e Promoção, 

respondendo pelas mais diversas patologias, nomeadamente, nos domínios da vinculação, 

biologia, regulação do afeto, dissociação, controle comportamental, cognição e autoconceito. 

Experiências profundamente traumatizantes deflagram sintomas do transtorno do stress 

pós-traumático e, em alguns casos, do trauma complexo que, frequentemente, desencadeiam 

hiperestimulação, hipervigilância, num ciclo involuntário e repetitivo de flagelação, terror, 

desespero, vivenciados em pesadelos ou flashbacks onde, geralmente, os adultos são 

considerados fontes potenciais de ameaça (Perry, 2006). Provocam, também, alterações 

neurobiológicas, gerando disfunção cerebral com reflexos nas competências cognitivas, 
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emocionais e sociais do indivíduo (Anda et al., 2006; Felitti et al., 2019). Podem produzir, 

ainda, distúrbios do sono, quadros de ansiedade, comportamentos disruptivos, aumento do risco 

de transtorno de humor, doenças cardíacas, abuso de substâncias, depressão e suicídio 

(Copeland et al., 2007). 

A caracterização destas circunstâncias resulta, sistematicamente, em processos de 

intervenção das redes formais, ocasionando a transferência das C/J para instituições de AR 

(Munson & McMillen, 2009). Quando do ingresso nas CAR´S, as C/J frequentemente carregam 

consigo sentimentos traumáticos relacionados aos cuidadores primários, ao contexto social até 

então inseridos, e à própria medida de remoção (Siqueira & Dell´Aglio, 2006). A abrupta 

mudança, embora necessária, é acompanhada de sentimento de privação da identidade pessoal, 

da esfera familiar, da vida quotidiana e da relativa perda de liberdade, constituindo um horizonte 

perturbador na vida de qualquer indivíduo, especialmente na dos menores (Rollinson, 2005). 

Diante desta complexa realidade, os ambientes de AR devem esforçar-se para, no 

mínimo, não causar novos danos, evitando a retraumatização ou culpabilização dos menores 

pelos resultados de seus esforços na administração de suas reações traumáticas (Moses et al., 

2003). 

Neste cenário, destaca-se a importância  do Decreto-Lei n.º 164/2019, de 25 de outubro, 

que regulamentou o regime de execução da medida de AR na LPCJP. Para concretização das 

políticas públicas, seus dispositivos e princípios estabeleceram alicerces e exigências para 

implementação de um AR qualificado e de qualidade, dentre os quais, a adaptação das CAR´s 

à realidade e ao trabalho a ser desenvolvido em um sistema integrado, tudo no esforço de 

oportunizar as C/J portuguesas em regime de acolhimento, respostas adequadas e satisfatórias 

às suas necessidades físicas, emocionais e sociais. 

A perceção deste propósito evidencia a necessidade da implementação dos cuidados 

sensíveis ao trauma (TIC)1 como um modelo essencial na prestação de cuidados a C/J acolhidos, 

tendo como propósito garantir suporte seguro e ambiência favorável para todos que 

comunguem dos mesmos espaços físicos, com os melhores métodos para proteger C/J e seus 

familiares da exposição ao facto traumático (Hanson & Lang, 2016). O referido modelo traduz-

se pela compreensão, antecipação e disponibilidade para responder às questões, expetativas e 

necessidades singulares das C/J em sede de AR (Hopper et al., 2010). 

Assim, sobressai-se a relevância do presente estudo, que se ocupa da construção de um 

Questionário de Avaliação de Cuidados Sensíveis ao Trauma nos Serviços de Proteção à 

 
1 Trauma Informed Care 
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Infância e Juventude - QACST – SPIJ (CAR) com orientação para a caracterização das 

CAR´s, vocacionado para exploração de áreas consideradas críticas, constituindo-se numa 

ferramenta auxiliar de pesquisa desenvolvida em consonância com as diretrizes da legislação 

portuguesa, estudos teóricos e empíricos, com princípios orientadores de práticas para criação 

de informações sobre cuidados sensíveis ao trauma e de desenvolvimento de serviços 

adequados nas CAR’s.  

O QACST- SPIJ procura preencher, desta forma, lacuna existente sobre o tema no 

contexto português, promovendo reflexões e potencializando mudanças nas avaliações de 

cuidados sensíveis ao trauma nas instituições de AR, processos estes, fundamentais para 

evolução e desenvolvimento das políticas públicas voltadas para uma abordagem integrada dos 

direitos da C/J. 

 

Enquadramento Teórico 

 O presente estudo partiu da realização de uma revisão na literatura científica, em que 

se constatou que não há registros de práticas e de avaliações sobre cuidados sensíveis ao trauma 

nas CAR´s para C/J em Portugal. Observou-se, ainda, que tanto em solo português como no de 

outros países, a investigação está essencialmente voltada para aspetos e desenvolvimento 

psicológicos das C/J institucionalizadas (Woodhouse et al., 2018) e, em raras referências 

bibliográficas, para avaliação da estrutura, processos e qualidade dos serviços das CAR’s 

(Rodrigues, 2019).    

Sobre as referências científicas associadas à avaliação de cuidados sensíveis ao trauma, 

foi possível constatar que a maior parte da literatura é norte-americana, sendo acompanhada, 

em menor escala, por trabalhos canadianos, australianos e neozelandeses (Champine et al., 

2019). A contribuição europeia sobre cuidados sensíveis ao trauma2 ainda não é representativa, 

sendo constituída por poucos estudos de referência e, ainda assim, voltados unicamente para 

conjunturas escolares e de saúde mental de adultos. Em Portugal, a carência se revela ainda 

mais grave (Mota & Matos, 2008) diante da completa ausência de estudos sobre a temática. 

A constatação evidencia a relevância de estudos para aferição da qualidade dos 

ambientes de AR de C/J (Rodrigues, 2019; Rodrigues et al., 2019), que visaram a avaliação da 

adequação dos serviços prestados às necessidades das C/J portugueses institucionalizados, e a 

avaliação de eficácia comparativa entre dois instrumentos como ferramentas de triagem de 

ajustes psicológicos de jovens no contexto do AR.  

 
2 Trauma Informed Care – TIC  
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A construção de um questionário de avaliação de cuidados sensíveis ao trauma nos 

serviços de proteção à infância e juventude - QACST – SPIJ (CAR) é orientado para 

caracterização da qualidade dos ambientes de AR relacionados aos cuidados sensíveis ao 

trauma, que se apresentam como um modelo de trabalho definido pela perceção e capacidade 

para aferir se os ambientes organizacionais estão preparados para lidar com as situações de 

trauma de C/J, sempre com esforços voltados para a “segurança física, psicológica e emocional” 

tanto dos cuidadores como dos indivíduos traumatizados, criando espaços e ambientes de 

reconstrução, controlo e capacitação (Hopper et al., 2010, p.82).       

A responsabilidade do cuidado desempenhado por toda a equipa de uma CAR em prol 

de C/J possui singular importância, fazendo jus à palavra cura, trazida em sua etiologia 

(Erdmann & Pinheiro, 1998). Dentro desta intrincada engrenagem,  o cuidado desempenha 

papel de antídoto ao sentimento de abandono e à perceção do descuido, sendo essenciais 

procedimentos e ambientes voltados para um cuidar humanizado, criativo e de 

compartilhamento entre as pessoas da relação (Erdmann & Pinheiro, 1998).  

Para Fallot e Harris (2011), quando uma instituição inicia o processo em direção aos 

cuidados sensíveis ao trauma, cada parte de sua organização, do sistema de gestão e prestação 

de serviços, passa por uma mudança cultural em sua estrutura que, prontamente, exige uma 

crucial compreensão de como o trauma afeta a vida das pessoas. Consistindo em uma 

abordagem que parte de cinco princípios fundamentais, segurança, confiabilidade, escolha, 

colaboração e capacitação, estes orientarão as organizações, os sistemas e os prestadores de 

serviço a desenvolverem mudanças culturais em termos organizacionais com o objetivo de 

minimizar os riscos da re-traumatização (Hopper et al., 2010).  

Fallot e Harris (2014) elegeram a cultura como o pilar fundamental de uma mudança 

organizacional, precisamente por considerarem que esta reflete os valores da organização e 

como pensam e agem as pessoas que compõem a estrutura física.  Para além disso, os autores 

referem que os sobreditos princípios promovem segurança emocional e física do indivíduo, na 

medida em que estabelecem relações de confiança, de forma clara e consistente, com limites 

estabelecidos e disponibilização de opções, possibilitando, assim, o aproveitamento da 

experiência do colaborador, facilitando sua participação e envolvimento nas tarefas, sempre 

considerando seus pontos fortes, e investindo em sua capacitação. 

Atrelados ao estes princípios, Fallot e Harris (2014) também apresentaram 

áreas/dimensões estruturadas com perguntas cruciais mais abrangentes, sequenciadas por uma 

lista com questões mais singularizadas, com abordagem focada nos cuidados sensíveis ao 

trauma. 
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Dentre as dimensões mais destacadas em estudos sobre cuidados sensíveis ao trauma, 

podem ser elencadas a liderança, as políticas, o ambiente físico, a acessibilidade, a participação 

do jovem e da família, a colaboração entre sistemas, o rastreio, a avaliação e o planeamento dos 

serviços, o treino e desenvolvimento dos profissionais envolvidos, entre outras. Apesar da 

variabilidade nas áreas escolhidas por parte das organizações, um ponto de confluência entre 

elas é o de promover um ambiente seguro (Lucio & Nelson, 2016), devendo cada organização, 

de acordo com suas especificidades, privilegiar áreas que fomentem mudanças culturais em 

prol de boas práticas voltadas aos cuidados sensíveis ao trauma (Hummer et al., 2010).  

Relativamente às CAR´s, as dimensões valorizadas para uma avaliação dos cuidados 

sensíveis ao trauma consideram políticas organizacionais, rastreio e avaliação do trauma 

(práticas e planeamento dos serviços), a importância do ambiente seguro e, ainda, a importância 

da formação, educação e supervisão  dos profissionais envolvidos (Hummer et al., 2010; Lang 

et al., 2015).  

As Políticas Organizacionais compreendem os valores, princípios e diretivas 

sistematizadas, voltadas para práticas e objetivos que alicerçam a tomada de decisões (Tamayo 

& Borges, 2006). Nelas, devem constar enunciados precisos sobre trauma (Lucio & Nelson, 

2016), retraumatização, reflexão sobre compreensão das necessidades, das áreas fortes/fracas 

dos colaboradores (Fallot & Harris, 2014), incluindo-os no processo de mudança (Menschner 

& Maul, 2016). 

O Rastreio e Avaliação do trauma possibilitam aos profissionais uma compreensão mais 

acurada do historial do indivíduo sobre o evento traumático, orientando a equipa a realizar uma 

intervenção mais ajustada, viabilizando a quantificação do risco de possíveis sequelas advindas 

do trauma (Menschner & Maul, 2016). Esta dimensão está fortemente associada à exposição 

das C/J a experiências potencialmente traumáticas e, por esta razão, deve ser observada desde 

o início do seu acolhimento na CAR, operando-se através do rastreamento de antecedentes 

potencialmente traumáticos e investigação de eventuais sinais/sintomas, sendo certo que a 

avaliação deve ocorrer periodicamente, considerando os diversos informantes, dentre os quais 

familiares, escola, centro de saúde, sob pena da supressão de informações que resultem em 

manifestos prejuízos no processo de recuperação de C/J acolhidos (Lang et al., 2015; Lucio & 

Nelson, 2016). 

O Ambiente Físico encontra-se associado à “arquitetura, estrutura, grau de preservação, 

decoração, equipamentos” e logística de segurança das CAR’s, sendo apontado como de grande 

relevância nos processos de transformação destas instituições em ambientes sensíveis às 
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necessidades dos menores, com ênfase especial para a organização física dos espaços internos, 

amplitude, iluminação e proteção (Rodrigues, 2019). 

Todo o esforço no domínio da organização do espaço associa-se à preocupação com 

segurança, identidade e socialização, na missão de reconfiguração de cenários de vida, 

reorganização de rotinas e desenvolvimento (Martins, 2004), com natural repercussão na 

qualidade de vida das C/J, familiares, e na forma como os cuidadores desempenham as suas 

funções (Rodrigues, 2019). 

A sensação de insegurança, seja no campo físico, emocional ou social, pode desencadear 

ansiedade extrema num indivíduo que sofreu trauma, cenário este, que reforça a importância de 

ambientes seguros, que estabeleçam uma comunicação consistente, aberta e respeitosa, com 

espaços comuns iluminados e monitoramento das pessoas que transitam pela organização 

(Menschner & Maul, 2016).  

 Na dimensão da Formação e Educação, é essencial que os profissionais conheçam o 

significado do trauma, os impactos advindos de situações traumatizantes nas C/J e seus 

familiares, sendo imprescindível que as organizações promovam capacitação dos seus 

funcionários (Lucio & Nelson, 2016), habilitando-os para que assumam responsabilidades na 

prevenção do trauma e na abordagem do tema com as C/J e seus familiares (Lang e et al., 2015). 

 Nesta diretiva, a qualidade dos recursos humanos é fundamental para a qualidade dos 

cuidados prestados nas CAR’s está intrinsicamente associada à qualidade humana daqueles que 

os prestam (ISSIP, 2005). 

 Desta maneira, além da formação técnica dos cuidadores, são essenciais “características 

pessoais como a sensibilidade, afetividade, idoneidade, abertura e disponibilidade para interagir 

com o outro” (ISSIP, 2005, p. 140). As qualidades relacionais e humanas frequentemente se 

apresentam como modelos de referência para C/J institucionalizados (Gomes, 2010). 

Partindo-se da compreensão de que a qualificação de uma CAR é o reflexo da qualidade 

e coesão das suas equipas de cuidadores, é fundamental que a gestão organizacional das 

instituições promova formação contínua de suas equipas, uniformizando, aprimorando e 

reforçando boas práticas técnico-educativas (ISSIP, 2005). 

Para Kenny et al., (2017), é imperativo ter pessoal capacitado nas CAR’s para lidar com 

os cuidados sensíveis ao trauma. Berger e Quiros (2014) corroboram este pensamento, 

afirmando que a formação de todos que laboram numa instituição no âmbito da promoção e 

proteção de menores é fundamental para constituir uma organização sensível ao trauma.  

Como já dimensionado, no complexo ambiente de funcionamento das instituições de 

AR, os recursos humanos são considerados termômetro para aferição da qualidade de suas boas 
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práticas (Martins, 2004). Eficazes culturas profissionais frequentemente se traduzem em 

ambientes comprometidos com um cuidar inventivo, humanizado e de compartilhamento com 

as pessoas da relação (Erdmann & Pinheiro, 1998).  

Na persecução destas culturas e ambientes, a evolução organizacional das CAR’s 

constitui rota fundamental, sendo determinante o permanente desenvolvimento de processos e 

estratégias orientadas para suporte aos cuidadores (Hopper et al., 2010). Apesar deste 

pressuposto condicionante, fatores como formação, bem-estar e saúde mental dos referidos 

profissionais não estão sendo objeto da merecida atenção por parte das instituições (Mota & 

Matos, 2016). Esta presunção sinaliza que os cuidadores ainda não estão devidamente 

qualificados para fazerem frente às exigências práticas e emocionais das C/J em situação de AR 

(Burns et al., 2010; Hicks-Collick et al., 2003).  

Assim, para prestação de cuidados sensíveis ao trauma em C/J, a qualificação dos 

cuidadores e equipas apresenta-se como pré-requisito (Kenny et al., 2017; Berger & Quiros, 

2014). 

Desta forma, a dimensão da Supervisão é considerada nos cuidados sensíveis ao trauma 

como uma imprescindível ferramenta de desenvolvimento de práticas dirigidas às C/J, que se 

refletem nos seus familiares (Simões, 2011). 

Mediante um processo relacional reflexivo, a supervisão oportuniza que os 

colaboradores em contexto organizacional possam refletir sobre as suas práticas (Rodrigues, 

2018). Sejam de natureza externa ou interna, as ações de supervisão fomentam inventividade e 

conhecimento, orientam na gestão de conflitos e sentimentos, oportunizam reflexões sobre 

práticas preventivas na condução de cuidados, reorientam responsabilidades individuais e 

reorganizam papéis e funções de cuidadores e equipas na cultura organizacional das instituições 

(Simões, 2011).  

Nesta direção, a supervisão deve explorar conhecimentos, competências e atitudes dos 

supervisionados, esquadrinhando dúvidas e operando na gestão emocional, cabendo, portanto, 

aos supervisores o acompanhamento de processos de desenvolvimento dos profissionais no 

desempenho de suas atividades nas CAR’s (Fernandéz & Mundó, 2017). As respostas, apuradas 

conjuntamente, servirão de base para boas práticas como, por exemplo, nos cuidados sensíveis 

ao trauma. 

No aspeto da gestão emocional, devido às condições de trabalho nas CAR’s, por vezes 

os cuidadores desenvolvem quadros de stress crónico desencadeando a síndrome de burnout ou 

exaustão profissional (Leiter & Maslach, 2001). Para esta realidade, a supervisão revela-se 

igualmente como importante suporte para a perceção, aceitação e busca do acompanhamento 
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que os cuidadores necessitam, resultando em benefícios para a saúde mental destes profissionais 

(Lindsey et al., 2012).  

 

QACST – SPIJ (CAR) - Questionário de Avaliação de Cuidados Sensíveis ao Trauma nos 

Serviços de Proteção à Infância e Juventude  

Assim, em coerência com a exposição já realizada, foram eleitas cinco dimensões para 

estruturar o QACST – SPIJ (CAR)  - Questionário de Avaliação de Cuidados Sensíveis ao 

Trauma nos Serviços de Proteção à Infância e Juventude, a saber: a) Políticas Organizacionais; 

b) Rasteio e Avaliação do Trauma; c) Ambiente Físico; d) Formação e Educação e e) 

Supervisão, Suporte e Autocuidado da Equipe. 

Explorando as cinco dimensões consideradas para avaliação dos cuidados sensíveis ao 

trauma nas CAR’s, para ajustar-se à realidade portuguesa, o instrumento desenvolvido neste 

estudo adaptou e expandiu recursos3, pautou-se pelos princípios do AR (ISS), por preceitos da 

recente legislação regulamentadora e pela experiência profissional dos seus autores sobre o 

funcionamento das CAR´s no âmbito do sistema de promoção e proteção de C/J, sempre 

procurando estimular a reflexão sobre a temática com vista ao desenvolvimento de processos 

de mudança. 

Em consonância com a pesquisa realizada, os autores do QACST – SPIJ (CAR) (Veiga, 

Rocha, Negrão e Santa Roza, 2019) chegaram à versão final das formas: a versão para  a ET e 

a versão para a EE. Para efeito da presente dissertação, debruçar-nos-emos apenas sobre a 

pilotagem da versão para a ET, contando com a expertise da ET e da DT de uma CAR,  

elementos chave com vasto conhecimento no sistema de AR.  

O questionário inicia-se com uma curta introdução sobre o conceito de cuidados 

sensíveis ao trauma subjacente à identidade do instrumento e identificando as dimensões 

pertinentes para a sua avaliação. Neste sentido, é assegurado que a todos os utilizadores é 

fornecido o enquadramento concetual e são igualmente explicitados os objetivos da 

administração do questionário, a saber: 1) caracterização das práticas da instituição 

considerando os cuidados sensíveis ao trauma; 2)  possibilidade de o instrumento ser 

desencadeador de processos de mudança organizacional.  

 
3 Aspectos significativos deste questionário foram desenvolvidos utilizando, adaptando e expandindo os seguintes 

recursos: Trauma-Informed Organizational Self-Assessment for Child Abuse Prevention Agencies (Wisconsin 

Children’s Trust Fund); http://linkingsystemsofcarevirginia.com; Creating Trauma-Informed Care Environments: 

An Organizational Self-Assessment. (part of Creating Trauma-Informed Care Environments curriculum, 

University of South Florida (Hummer, V. & Dollard, N., 2010); Trauma informed system change instrument- 

Organizational change self-evaluation (Richardson, Coryn, Henry, Black-Pond & Urau, 2012). 
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No instrumento, são fornecidas instruções para o seu preenchimento, designadamente a 

legenda para a escala de Likert, na qual os indivíduos, assinalam o seu grau de concordância 

quanto à afirmação apresentada em cada item, atribuindo um valor quantitativo (Martins, 2011). 

Assim, as questões fechadas, no total de 59, apresentam itens de resposta de múltipla escolha 

em escala de quatro pontos (1 = Não cumprimos, 2 = Cumprimos minimamente, 3 = Cumprimos 

parcialmente, 4 = Cumprimos integralmente). Para complementar os blocos de questões 

fechadas, o instrumento apresenta 12 questões abertas que possibilitam a reflexão de cada 

profissional.  

Após a Introdução, são apresentadas algumas questões para identificação do tipo de 

instituição (CAR, Unidade para situações de emergência, Unidade residencial especializada e 

outro), caracterização do profissional: Idade, nível e área de formação, papel profissional na 

instituição, anos de experiência na função. Finalmente é apresentada a declaração de 

consentimento.  

Na segunda parte são apresentadas as várias dimensões que organizam as 59 questões 

fechadas e as 12 questões abertas. A primeira diz respeito às Políticas, onde são questionados, 

p.ex., se os princípios da organização que estão vertidos no regulamento interno refletem o 

compromisso de fornecer serviços e apoios sensíveis ao trauma; se o enunciado das políticas 

está baseado na compreensão do impacto do trauma nos seus clientes; se há políticas escritas 

quanto à resposta da instituição a situações de crise; se a organização avalia as suas políticas 

continuamente para identificar áreas fortes e fracas quanto às práticas sensíveis às necessidades 

das C/J e dos colaboradores, e se os seus colaboradores, C/J e respetivasf famílias são chamadas 

a participar. No final desta dimensão são colocadas 3 questões abertas, onde se solicita que o 

profissional identifique o que poderiam ser prioridades, procedimentos e obstáculos na sua 

instituição para implementação dos cuidados sensíveis ao trauma. As perguntas abertas 

decorrem da dupla intencionalidade do instrumento. Pretende-se que ao final das respostas a 

cada dimensão, os profissionais possam reflectir sobre, no caso da sua organização, quais 

seriam os objetivos e procedimentos facilitadores da implementação da mudança.   

A segunda dimensão diz respeito à Formação e Educação. Esta dimensão explora as 

práticas relacionadas com a preparação/aperfeiçoamento profissional dos colaboradores, 

apresentando perguntas, p.ex., se as equipas recebem formação sobre cuidados sensíveis ao 

trauma e se estes são discutidos em reuniões; se a equipa tem conhecimento sobre stress pós-

traumático e seu impacto nas diversas áreas desenvolvimentais e no vínculo de C/J com os seus 

cuidadores; se a equipa conhece os sinais associados à exposição de uma experiência traumática 

e se deteta o impacto dessas experiências de forma sensível e empática. As questões abertas 
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desta dimensão visam igualmente promover a reflexão sobre um processo de mudança 

organizacional, sendo solicitado aos profissionais que identifiquem ações prioritárias para  o 

seu aperfeiçoamento, de que forma poderiam ser concretizadas e quais os obstáculos que 

antecipam para a sua prossecução. 

A terceira dimensão diz respeito ao Rastreio e Avaliação do Trauma, Práticas e 

Planeamento dos Serviços. Neste propósito, procura, p.ex., aferir se a equipa tem elementos 

suficientes para compreender a história de vida de C/J no momento do seu acolhimento; se 

ocorre, atempadamente, uma avaliação especializada do trauma e se esta é incorporada na 

intervenção individual de C/J; e se a compreensão do impacto do trauma é incorporada na 

prática diária de tomadas de decisão. As questões abertas desta dimensão procuram explorar 

áreas fortes e fracas da organização para implementação desta dimensão e como estas práticas 

poderiam ser concretizadas. 

A quarta dimensão diz respeito à Supervisão, Suporte e Aautocuidado da Equipa. Nesta 

dimensão, procura verificar-se, p.ex., se a equipa recebe supervisão regular e se este processo 

inclui tópicos relacionados com a compreensão do trauma e o modo como pode afetar a equipa, 

a relação dos profissionais com as C/J e seus familiares; se a organização promove práticas de 

coesão e do bem estar da equipa, e se há supervisão individual de um supervisor que entenda 

sobre trauma.  

A quinta dimensão do QACST-SPIJ (CAR) - Ambiente Físico – busca apurar aspetos 

que podem impactar nos cuidados sensíveis ao trauma e, nessa medida, questiona aos 

participantes, p.ex., se o ambiente promove uma sensação de segurança e tranquilidade para 

C/J, familiares e profissionais; se as áreas comuns e externas são bem iluminadas; se há vistoria 

nas casas de banho para que sejam utilizadas com segurança e se há controle no acesso a dados 

pessoais de C/J. As perguntas abertas desta dimensão visam igualmente a reflexão sobre um 

processo de mudança neste domínio e solicitam ao participante a identificação de dois aspetos 

positivos da organização; dois aspetos na organização que beneficiariam de mudanças, neste 

domínio e, finalmente, o que poderia ser facilitador destas mudanças. 

 

Método  

Objetivo 

 O presente estudo visa o aperfeiçoamento do instrumento QACST-SPIJ (CAR) criado, 

através da sua pilotagem junto de especialistas de uma CAR. Face a este objetivo, parece-nos 

que a abordagem mais adequada é a abordagem qualitativa, exploratória que permitirá recolher 
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estas impressões e sugestões fornecidas pelos nossos participantes através de uma entrevista 

semi-estruturada.  

 

Participantes  

Foram convidadas para participar a ET e a DT de uma CAR que se encontra a 

implementar um modelo de intervenção terapêutico. A amostra constitui-se, assim, de forma 

intencional, garantindo que os nossos participantes são especialistas no fenómeno em estudo e 

desta forma os seus contributos serão relevantes para aferição da adequabilidade do instrumento 

nos seus aspetos de forma e conteúdo.  

A ET é composta por três profissionais (1 psicóloga, 1 técnica de serviço social, 1 

educadora social) com faixa etária entre 35 e 45 anos de idade e com 9 a 12 anos de experiência 

na área de AR. 

As respostas para os itens da escala Likert, constantes no questionário respondidos pelos 

nossos participantes, não foram analisadas, pois o objetivo não era avaliar a reportada CAR 

quanto às práticas de cuidados sensíveis ao trauma, mas sim recolher impressões da ET, 

relativamente ao uso do instrumento em análise, face aos seus objetivos. 

 

Procedimentos de recolha de dados 

Todos os participantes foram informados sobre o objetivo da administração do QACST-

SPIJ (CAR). O anonimato e a confidencialidade foram assegurados, com garantia de que a 

recolha dos dados se destinava exclusivamente à investigação científica e que não havia 

obrigatoriedade de participar da pesquisa. 

Todos os participantes responderam ao questionário no seu formato online (dado que 

esta será a versão a utilizar numa próxima etapa de utilização mais alargada do instrumento). A 

DT, por sua vez, elaborou um documento com os seus comentários sobre o QACST-SPIJ 

(CAR).  

Após o preenchimento do questionário pelos participantes foram agendadas as 

entrevistas, que se realizaram online e tiveram uma duração média de 40 minutos. As entrevistas 

foram orientadas por um guião (anexo I), constituído por perguntas que abordaram aspetos de 

forma e de conteúdo do questionário administrado concretamente. 

Para um maior rigor na análise dos dados, as entrevistas foram gravadas em áudio.  

 

Procedimentos de Análise dos resultados 
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O conteúdo das entrevistas foi analisado e foram igualmente considerados os 

contributos da DT expressos de forma escrita. Segundo Bardin (2016, p. 18), “a análise de 

conteúdo enriquece a tentativa exploratória, aumentando a propensão à descoberta”. O processo 

de codificação levado a cabo permitiu analisar o material através da descrição das unidades de 

registro em categorias (Saldaña, 2013) que se organizaram fundamentalmente em dois grandes 

aspetos: os aspetos de forma e os aspetos de conteúdo.  

Nesta medida, partindo-se da inferência dos aspetos de forma e de conteúdo (categorias) 

do instrumento, com o propósito de assinalar informação pertinente para a melhoria do QACST-

SPIJ (CAR), foi realizada a pré-análise e exploração do material recolhido, considerando as 

categorias mencionadas. O sistema de categorias progrediu tendo como estrutura os tópicos do 

guião para cada uma destas categorias. As tabelas 1 e 2 (anexos II e III) explicitam as 

subcategorias emergentes dos dados ao longo do processo de recolha de análise dos dados.  

Pretendemos, neste contexto, identificar os contributos relevantes dos nossos 

participantes, com destaque para os comentários e implicações apresentadas, no intuito de 

afinar o instrumento e, assim, torná-lo ainda mais adequado para a sua administração com 

a finalidade de recolher informações sobre os cuidados sensíveis ao trauma nas CAR´s. 

 

Apresentação dos Resultados 

 A apresentação dos resultados considera as categorias centrais: aspetos de forma e 

aspetos de conteúdo. A descrição dos resultados será orientada pelos tópicos contidos no 

guião da entrevista semiestruturada. 

 

Aspeto de forma 

 Este aspeto considerou a extensão do instrumento, a forma de preenchimento da 

resposta, a retirada ou inclusão de informações quanto à caracterização da organização ou do 

profissional e outras sugestões dos participantes sobre a estrutura do questionário. 

Quanto à extensão da parte Introdutória, apenas uma das quatro participantes 

considerou-a longa e sugeriu retirar o seguinte trecho “De acordo com dados conhecidos, uma 

elevada percentagem [.....] e visa ainda a reflexão e o potencial de mudança das instituições”.  

Com relação às instruções para preenchimento do instrumento não houve dúvidas, 

contudo, um dos participantes entendeu ser redundante a expressão “este padrão”, que consta 

ao final de cada nível da escala Likert, considerando que os diferentes itens são compreensíveis 
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mesmo sem a identificada expressão. Sugeriu, ainda, acrescentar “CAR” e “DT” no campo 

“Sigla”, logo abaixo das instruções. 

Quando perguntado sobre a adequalibilidade do número de questões fechadas e abertas, 

não houve questionamentos, contudo uma profissional entendeu que caberia inserir na parte 

Introdutória do instrumento o número de questões fechadas e o número de questões abertas para 

que ficasse evidenciada a extensão do questionário, possibilitando a quem fosse preencher, ter 

uma ideia aproximada do tempo que precisaria para respondê-lo. A ET considerou o 

questionário extenso, mas não complexo.  

Uma das integrantes da ET referiu que há uma quebra na sequência de perguntas, uma 

vez que há questões fechadas seguidas por questões abertas, que podem resultar em perda de 

continuidade lógica do raciocínio. Esta mesma profissional sugeriu que as questões abertas 

tenham uma estrutura com tópicos para orientar a escrita do participante.   

Quando indagados se havia outras sugestões sobre esta categoria (aspeto de forma), a 

ET respondeu que a palavra Direção Técnica, que aparece em algumas questões, poderia 

ocasionar dúvidas no momento do preenchimento do instrumento, pois na CAR há o Diretor 

Técnico que ocupa uma função de direção perante as equipas, e também há o Conselho 

Administrativo que, na estrutura organizacional, exerce funções de direção mais abrangentes 

na CAR.  

Das contribuições finais desta categoria, um profissional recomendou a substituição da 

palavra instituição, presente em alguns trechos do questionário, pela expressão organização. 

 

Aspeto de conteúdo 

No âmbito desta categoria, foi considerada a pertinência das dimensões que integram o 

questionário, o grau de compreensão do conteúdo e a relevância das perguntas dentro de cada 

área/dimensão abordada. 

No tocante à clareza do consentimento informado, todos os participantes consideraram 

que era de fácil compreensão e não houve sugestões para alteração. Da mesma forma, quanto 

aos dados de identificação institucional e profissional, não houve dúvidas ou sugestões. 

Quando os integrantes da ET foram indagados sobre a pertinência do tema e adequação 

em conteúdo à temática, não houve questionamentos.   

No que diz respeito à Introdução do instrumento, uma profissional da ET declarou que 

compreendeu a proposta do questionário em sua globalidade, contudo, duas profissionais 

ficaram em dúvida sobre o sentido da expressão Práticas no rastreio, e uma delas demonstrou 

incompreensão sobre o significado da dimensão Políticas na organização. 
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Quando questionados sobre a pertinência das dimensões, os profissionais entenderam 

que as áreas abarcadas estão coerentes com os objetivos do instrumento, tendo um dos 

participantes verbalizado: “Acho que faz uma ótima cobertura das áreas para aferir, tendo em 

conta o objetivo do questionário”. Sugeriu, contudo, acrescentar na Dimensão Formação e 

Educação outras questões, concretamente, se os profissionais estão preparados para avaliar a 

capacidade de processamento e atenção de C/J e a sua capacidade para lidar com a mudança.  

Quanto à adequação da escala Likert, um dos participantes expôs que em algumas das 

perguntas ficou com receio de subavaliar a CAR, pois a questão incluía ́ todos os colaboradores´ 

e não apenas a ET e, desta forma, se fosse responder pela ET, a escala seria 4 (cumprimos 

integralmente este padrão), mas se fosse considerar todos que laboram em uma CAR, a resposta 

seria 3 (cumprimos parcialmente este padrão).  

Relativamente à dimensão Políticas, alguns profissionais colocaram a necessidade de 

esclarecer ou alterar algumas expressões. Para clarificação das propostas, as questões 

comentadas seguem apresentadas:  

(A.2) O enunciado das políticas da instituição é baseado numa compreensão do impacto 

do trauma nos seus clientes? 

Sugestão (A.2): As políticas da instituição são baseadas numa compreensão do impacto 

do trauma nos utentes ou C/J? 

(A.3) Existem políticas escritas acerca da resposta da instituição a situações de crise 

(p.ex. agressão, automutilação, pensamento suicida) nas C/J e familiares? 

Sugestão (A.3): Existem procedimentos de intervenção escritos acerca da resposta da 

instituição a situações de crise (p.ex. agressão, automutilação, pensamento suicida) nas C/J e 

familiares? 

(A.7): A Direção solicita ativamente a participação das C/J e familiares que usam os 

serviços da instituição e que estiveram expostas a situações traumáticas para a revisão das suas 

políticas?  

Sugestão (A.7): A Direção solicita ativamente a participação de todas as C/J e familiares 

que usam os serviços da instituição para a revisão das suas políticas? 

 (A.8): Que prioridades identifica para uma evolução no sentido da implementação 

destas práticas? 

Sugestão (A.8): Que prioridades identifica para uma evolução no sentido da 

implementação destas práticas de cuidados sensíveis ao trauma? 

No tocante à dimensão Formação e Educação, duas profissionais demonstraram 

dificuldades para compreender o texto constante na questão (B.5) [Nos últimos 12 meses foi 
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organizada formação especializada em cuidados sensíveis ao trauma, para várias instituições, 

em localização e calendarização favorável a todos os interessados], bem assim no tópico de 

abertura das questões (B.9 a B.24) [Em que medida todos os colaboradores recebem 

formação...]. Duas profissionais apresentaram entendimento divergente quanto à expressão 

“todos os colaboradores”. Para a primeira, a formação identificada na referida área deve 

acontecer para a ET e EE, enquanto que para a segunda, todos da CAR têm que receber 

formação, devendo, contudo, na preparação da formação, serem considerados os níveis de 

aprofundamento dos temas para as diferentes equipas.  

Na dimensão Rastreio e Avaliação do Trauma - Práticas e Planeamento dos Serviços, 

um dos profissionais sugeriu que na questão (C.2) [Os técnicos da equipa detetam o impacto de 

experiências potencialmente traumáticas de forma sensível e empática junto das C/J] fosse 

acrescentada a sigla CAR logo após a palavra equipa para que houvesse uma diferenciação das 

equipas da EMAT e da CPCJ. 

Relativamente à dimensão Supervisão, Suporte e Autocuidado da Equipa, não houve 

dúvidas nem sugestões.  

Quanto à dimensão Ambiente Físico, uma profissional entendeu que a questão (E.3) [A 

instituição está preparada para os cenários de intervenção em crise] poderia migrar para a 

dimensão Políticas. Por fim, outra profissional alegou não ter compreendido a questão (E.7) 

[As casas de banho são regularmente vistoriadas para que possam ser utilizadas com segurança]. 

Para além dos aspetos forma e conteúdo, também foi perguntado aos profissionais sobre 

a participação de outros colaboradores (além da ET/EE/EA) para responderem ao questionário. 

Apenas um se manifestou afirmativamente, demonstrando, a título de exemplo, a importância 

do tesoureiro em uma CAR que, encontrando-se alheio às práticas da organização, pode não 

perceber as necessidades emergentes das C/J e deixar de contingenciar valores para questões 

prioritárias, inclusive as voltadas aos cuidados sensíveis ao trauma.  

 

Discussão dos Resultados  

Inicialmente, consideramos que a parte introdutória contempla as informações 

necessárias para a apresentação do QACST-SPIJ (CAR), não nos parecendo pertinente abdicar 

de alguma parte do seu texto. Já com relação à sugestão de faze constar a informação sobre o 

número de questões que o instrumento possui, dada a relevância da proposta, acolhemos a 

sugestão.  

Ainda sobre a Introdução, apesar da alegada incompreensão do significado da expressão 

Rastreio, referida na dimensão Práticas no Rastreio, Avaliação e articulação inter-serviços, 
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entendemos que deve permanecer em consonância com as áreas recomendadas para avaliação 

dos cuidados sensíveis ao trauma nas CAR´s (Hummer et al., 2010), que implicam níveis 

progressivos de ação, desde a deteção de sinais, posterior avaliação e se necessário o 

encaminhamento para respostas mais especializadas.    

Com relação ao tópico das instruções para preenchimento, validamos a inclusão da sigla 

DT (Diretor Técnico) e acrescentamos a sigla DO (Diretor da Organização), sobretudo para 

diferenciar e esclarecer a dúvida que os profissionais apresentaram quanto à palavra Direção 

Técnica. Desta forma, evidenciou-se que a dimensão Políticas, que está associada à orientação 

de ações da organização, compreende a ação do DO e a dimensão Formação e Educação, 

relacionada com práticas profissionais dos colaboradores, envolve mais diretamente o DT. 

Com o objetivo de sumariar os termos da escala Likert, acatamos a sugestão de uma das 

profissionais para extrair das escalas o termo “este padrão” que surgia repetidamente.  

Quanto à proposta da substituição do termo instituição por organização, fundamentada 

na orientação legislativa, consideramos que, apesar do Decreto-Lei nº 164/2019 haver 

desenraizado a expressão institucionalizados para se referir às C/J, tal não aconteceu com 

relação ao termo instituição que, segundo o disposto no caput do artigo 1º4, se mantem 

associado às CAR’s no sentido de entidade, organização. Mesmo diante desta perspetiva, 

privilegiamos a sugestão e consideramos que, se o instrumento visa incorporar a promoção de 

mudanças, o termo organização estaria mais adequado a uma perspetiva que considera o seu 

carácter dinâmico e procura contrariar a perspetiva assistencialista tradicionalmente associada 

ao termo instituição.  

Quanto à preocupação de subavaliação revelada por um dos profissionais da CAR, em 

razão do questionário comportar questões dirigidas a todos os colaboradores e não 

exclusivamente à ET, consideramos que a caracterização das práticas da organização em 

temáticas que são transversais deve especificar se são todos ou apenas determinados 

profissionais que cumprem com um padrão definido de funcionamento, permitindo discriminar 

efetivamente quais são as necessidades da CAR no tocante aos cuidados sensíveis ao trauma. 

Por esta razão, incluímos e mantivemos no tópico de abertura das questões (B.9 a B.24) as 

siglas ET, EE e EA.  

A título de exemplo, quando a ET atribui 3 à sua organização quando questionada “Em 

que medida todos os colaboradores recebem formação...”, entende-se que aquela CAR cumpre 

parcialmente o padrão referido, não incluindo, portanto, todos os colaboradores. Quando atribui 

 
4Artigo 1º do Decreto-Lei nº 164/2019: “O acolhimento residencial consiste na colocação da criança ou do jovem 

aos cuidados de uma instituição de acolhimento...”  
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4, não restam dúvidas que todos os colaboradores recebem formação. A escolha da escala em 

apenas quatro níveis corrobora para a afinação da resposta, recomendando que o participante 

responda o mais próximo da sua realidade.  

O argumento de que há quebra de raciocínio na lógica da apresentação das dimensões, 

com a disposição de questões fechadas e, na sequência, com questões abertas, entendemos que 

dentro deste conceito estrutural, as respostas às questões fechadas poderão facilitar o 

agrupamento de ideias, clarificar o pensamento e encorajar reflexões conducentes à mudança 

nos cuidados sensíveis ao trauma, para cada uma das dimensões considerada. Sobre a sugestão 

para que as questões abertas tenham estrutura com tópicos para nortear a escrita do participante, 

entendemos que as questões abertas devem manter-se como tal, para que estas possam encorajar 

a reflexão e, eventualmente, trazer as contribuições necessárias e pertinentes que promovam a 

mudança nos cuidados sensíveis ao trauma.  

Consideramos pertinente a uniformização da substituição do termo instituição pela 

expressão organização em todas as questões do instrumento. 

Em decorrência das dúvidas suscitadas pelos profissionais em algumas dimensões, 

consideramos relevante alterar o enunciado das questões A.3, A.7, A.8, B.5 e C.2, conforme 

texto abaixo: 

A.3: Existem procedimentos de intervenção escritos acerca da resposta da organização 

a situações de crise (p.ex., agressão, automutilação, pensamento suicida) nas C/J e familiares; 

A.7: A DO solicita – através da ET – a participação de todas as C/J e familiares que 

usam os serviços da organização para revisão das suas políticas? 

A.8: Que prioridades identifica para uma evolução no sentido da implementação destas 

práticas de cuidado sensível ao trauma? 

B5: Nos últimos 12 meses foi disponibilizada por outras entidades (p.ex., Segurança 

Social, Autarquias, Universidades) formação especializada em cuidados sensíveis ao trauma? 

C.2: Os técnicos da equipa da CAR detetam o impacto de experiências potencialmente 

traumáticas de forma sensível e empática junto das C/J? 

Para além destas alterações, também reputamos válido migrar a questão (A organização 

está preparada para os cenários de intervenção em crise?) da dimensão Ambiente Físico para a 

dimensão de Formação e Educação. Sugeriu-se, ainda, acrescentar na dimensão Formação e 

Educação  se os profissionais recebem formação sobre o impacto do trauma na capacidade de 

processamento e atenção de C/J e a sua capacidade para lidar com a mudança. Nesta diretriz, 

a sugestão foi acolhida, sendo acrescentadas as questões B.13 e B.16: 
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B.13 Como as experiências traumáticas podem afetar a capacidade de processamento da 

informação (atenção, perceção e memória) nas C/J. 

B.16 Como as experiências traumáticas podem influenciar a capacidade da C/J para lidar 

com a mudança. 

 

Conclusão 

Os cuidados sensíveis ao trauma correspondem a uma abordagem do cuidar que 

identifica e compreende a natureza do trauma e seu impacto no desenvolvimento das C/J, 

(Bloom, 2016), Neste sentido, os cuidados sensíveis ao trauma visam a promoção de um 

ambiente sensível e seguro aos indivíduos que partilham os mesmos espaços físicos, com 

igualitária extensão de benefícios para os prestadores dos cuidados (Bloom, 2016; Hanson & 

Lang, 2016). 

A pilotagem do QACST-SPIJ (CAR) pela ET de uma CAR possibilitou a validação das 

dimensões contidas no instrumento e permitiu o seu aperfeiçoamento em aspetos específicos 

considerados menos ajustados ou lacunares. 

Para além disso, o QACST-SPIJ (CAR) foi concebido em um contexto histórico 

juridicamente relevante para Portugal, confluindo com a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 

164/2019, de 25 de outubro, que regulamentou o regime de execução do AR português. 

A norma legal propõe-se a promover um AR qualificado e de qualidade, municiado por 

ET devidamente habilitadas e por EE capacitadas para adequada prestação dos cuidados 

necessários, integradas numa organização que se quer adaptada a esta realidade e ao trabalho a 

ser desenvolvido com crianças, jovens e suas famílias. Neste enquadramento legal é enfatizada 

a importância da prestação de cuidados adequados às necessidades físicas, psíquicas, 

emocionais e sociais das C/J, e neste sentido, a caracterização das CAR´s quanto ao seu 

alinhamento na prestação de cuidados sensíveis ao trauma e a identificação das necessidades 

neste domínio assume uma importância particular. 

O QACST-SPIJ (CAR) não só permitirá sinalizar áreas críticas neste domínio, como 

pretende promover reflexões, potenciando mudanças fundamentais para evolução e 

desenvolvimento das políticas públicas voltadas para uma abordagem integrada dos direitos das 

C/J em Portugal.  

O instrumento aponta igualmente a importância de um trabalho articulado, 

nomeadamente na conjuntura da comunidade, quando apresenta questões que envolvem 

entidades como a Segurança Social, os Serviços de saúde, o Sistema Educativo e o Sistema 

Judicial.  
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Pensando nos diversos agentes que estão envolvidos na rede de suporte a cada C/J e 

respetiva família, a abordagem dos cuidados sensíveis ao trauma exige uma maior coerência 

conducente a uma maior eficácia e, neste sentido, seria igualmente importante que outras 

organizações desenvolvessem este processo de caracterização das suas práticas para promoção 

de mudanças sintonizadas com práticas dos cuidados sensíveis ao trauma. 

Nesta direção, o instrumento concebido - QACST-SPIJ (CAR) – será, com certeza, um 

primeiro passo no âmbito nacional para, com os devidos ajustes de nomenclatura e inserção de 

questões singularizadas ao contexto, poder estender-se a outros contextos organizacionais que  

partilham a resposta a C/J expostas a experiências potencialmente traumáticas.  

Práticas internacionais recomendam esta coerência e articulação, como é o exemplo da 

agência Linking Systems of Care for Children and Youth5. Importante registrar,  estudos sobre 

prevalência, custos e sequelas relacionados ao trauma vêm contribuído para mudanças de 

paradigmas em diversas instituições que aderiram aos meios preventivos de práticas de 

cuidados sensíveis ao trauma (Lang et al., 2015).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5http://virginiaheals.com/wpcontent/uploads/2019/01/linking_systems_of_care_toolkit_trauma_self_assessment.

pdf 
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Anexo I  

GUIÃO DE ENTREVISTA 

Guião de Entrevista 

Pilotagem QACST- CAR (ET) 

 

Estrutura do questionário: 

1- Apresentação (definição do conceito de cuidados sensíveis ao trauma, em que 

consiste/objetivo); a redação está cristalina e com conteúdo específico?; consideras extensa? 

2 – Declaração de consentimento: clara? 

3 – Dados institucionais: suficientes?  Há dado imprescindível, porém ausente? 

4 – Dados do profissional: Alguma informação ausente que importa fazer constar? 

5 - Instruções para preenchimento: a informação está clara?  

6- O tipo de questões e opção de resposta: 

a) Questões fechadas 

A explicação sobre os diferentes níveis da escala de Likert é clara?  

A escala de Likert ajustada aos itens? 

O número de questões fechadas é ajustado à pertinência do tema?  

b) Questões abertas: são claras?  Adequadas em conteúdo e número? Pertinentes? Encorajam 

a reflexão ? 

7)Tempo para preenchimento: longo, razoável...  

 

Exploração das 5 dimensões : 

 Escolha das dimensões: pertinentes? Alguma dimensão a incluir mais? A extensão é 

ajustada à pertinência do tema e dimensões a explorar? 

 Grau de compreensão do conteúdo das perguntas (objetivas, subjetivas , claras, 

concisas, dúbias, tendenciosas) propostas de correção do enunciado? 

Grau de relevância das perguntas: relevantes ? O número de perguntas é ajustado à 

pertinência do tema? O que retiraria? O que acrescentaria?  

8)Agradecimento pela colaboração com as informações. 

9) Outros comentários 

Público-Alvo: Considera que além da ET e da EE, outros colaboradores poderiam participar 

do questionário? 

Sugestões? 

Alguma sugestão para a versão online? 
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Anexo II - Tabela 1 

ASPETO FORMA (ET) 

 

Categoria Subcategorias Respostas mais frequentes Outras considerações 

dos participantes 

 

 

 

 

Forma 

Extensão (introdução 

do questionário) 

“Extenso, mas sem 

complexidade” 

“As questões se vão 

agrupar nestas áreas e 

isso dá uma perspetiva 

mais clara da extensão 

do questionário” 

Instruções para 

preenchimento 

“Está claro” “Retiraria a expressão 

este padrão; percebe-

se bem” 

Dados institucionais e 

profissionais 

“Sim. Está claro” Sem comentários 

Instruções para 

preenchimento/Escala 

Likert 

“Sim. Está claro” “Acrescentaria DT” 

Número de questões Sen comentários “Logo no início do 

questionário....uma 

estimativa do género, 

há sensivelmente x 

perguntas para cada 

tema [...] as pessoas 

podem criar as 

condições ideais para o 

responder” 

Questões abertas “As questões abertas dão azo 

a promover a reflexão; achei 

que estavam muito claras” 

Sem comentários 
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Anexo III - Tabela 2 

ASPETO CONTEÚDO (ET) 

 

Categoria Subcategorias 

(Dimensões) 

Respostas mais frequentes Outras considerações 

dos participantes 

 Pertinência das 

Dimensões 

“Estas dimensões são as 

áreas chave; não acho que 

tenha ficado nenhuma de 

fora” 

Sem comentários 

 

 

 

 

 

 

Conteúdo 

Conteúdo da Introdução Houve dúvida na palavra 

Rastreio 

Sem comentários 

Consentimento 

informado/Dados de 

Identificação 

institucional e 

profissional 

Sem comentários  Sem comentários 

Adequação da escala 

Likert 

Sem comentários “Avaliar a consistência 

de um procedimento ou 

uma prática é bastante 

difícil. Muitas das 

respostas eu coloco no 

3, sendo que eu acho 

que até somos 

consistentes em 

algumas coisas” 
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Anexo IV  

QACST- SPIJ (CAR)  

 

O Centro de Estudos em Desenvolvimento Humano e a Faculdade de Educação e Psicologia (Universidade Católica Portuguesa) estão a 

desenvolver um projeto de investigação que tem como objetivo geral caracterizar as Casas de Acolhimento Residencial de crianças e jovens em 

situação de perigo, quanto à prestação de cuidados sensíveis ao trauma.  

 

Não há respostas certas nem erradas, solicitamos apenas a sua resposta honesta, a partir da sua experiência. As suas respostas serão anónimas e 

confidenciais, destinando-se exclusivamente à investigação científica. 

 

Endereço de email: _________________________________ 

 
QACST- SPIJ (CAR) 

Veiga, Rocha, Negrão e Santa Roza (2019) 

 
O presente questionário visa fazer uma caracterização das Casas de Acolhimento Residencial quanto à prestação de cuidados sensíveis ao trauma. 

Os cuidados sensíveis ao trauma são orientados pela compreensão do impacto do trauma no desenvolvimento das crianças e jovens, assim como 

nas repercussões no bem-estar da equipa profissional e também na organização. De acordo com dados conhecidos, uma elevada percentagem de 

crianças e jovens acolhidos esteve exposta a experiências potencialmente traumáticas, pelo que é crucial desenvolver uma maior diferenciação das 

CAR´s para responderem de forma adequada às suas necessidades, assegurando a sua segurança física, psicológica e emocional. O questionário é 

constituído por 71 questões e explora áreas consideradas críticas para este objetivo, tais como: Políticas da Organização, Formação dos 

profissionais, Práticas no Rastreio, Avaliação e articulação inter-serviços, Supervisão e Suporte, e ainda Ambiente Físico;  e visa ainda a reflexão 

e o potencial de mudança das organizações. Este passo é também fundamental para alicerçar mudanças nas políticas públicas, orientadas para uma 

abordagem integrada dos direitos da criança e do jovem. 

 

 

CONSENTIMENTO INFORMADO 

DEPOIS DE TER TOMADO CONHECIMENTO DO PROPÓSITO DO ESTUDO ACIMA REFERIDO, EU DECLARO QUE ACEITO 

PARTICIPAR NESTE PROJETO DE INVESTIGAÇÃO, DANDO CONTINUIDADE AO PREENCHIMENTO DO QUESTIONÁRIO QUE SE 

SEGUE. 
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DADOS INSTITUCIONAIS 

 

Tipo de instituição (sublinhe o que interessar): Casa de Acolhimento residencial |Unidade para situações de emergência| Unidade residencial 

especializada| 

Outra___________________   

 

DADOS DO PROFISSIONAL 

 

Idade___________________ Nível e área de formação______________________________________ (ex: licenciatura em serviço social) 

Papel profissional____________________ Anos de experiência nesta função____________________         

 

Data do preenchimento: ___/____/____ 

 

 

INSTRUÇÕES: Responda a cada pergunta utilizando a escala: 1 = não cumprimos; 2 = cumprimos minimamente (já aconteceu, mas raramente); 3 

= cumprimos parcialmente (frequentemente implementamos estas ações, mas não de forma sistemática); 4 = cumprimos integralmente (sempre, 

sistematicamente, está incorporado nas nossas práticas). 

(Siglas:  C/J – criança /jovem; DT - Diretor Técnico; DO - Diretor da Organização; ET- Equipa técnica; EE- Equipa educativa; EA- Equipa de 

apoio). 

 

 

 

A. Políticas  ( as políticas de uma organização orientam as ações que visam 

alcançar os seus objetivos, apoiando a tomada de decisão) 

1 

Não 

cumprimos  

 

          2 

Cumprimos 

minimamente  

3 

Cumprimos 

parcialmente 

  

4 

Cumprimos 

integralmente  

A.1 Os princípios orientadores da organização (visão, missão e valores) 

vertidos no seu regulamento interno/ plano estratégico, refletem o 

compromisso de fornecer serviços e apoios sensíveis ao trauma. 

 

    

A.2 As política da organização são baseadas numa compreensão do impacto 

do trauma nos seus clientes. 
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A.3 Existem procedimentos de intervenção escritos acerca da resposta da 

organização a situações de crise (p.ex. agressão, auto-mutilação, 

pensamento suicida) nas C/J e familiares. 

 

    

A.4 A organização avalia as suas políticas continuamente para identificar 

áreas fortes e áreas fracas, no que diz respeito a práticas sensíveis às 

necessidades das C/J expostos a situações traumáticas. 

 

    

A.5 A organização avalia as suas políticas para identificar áreas 

fortes/fracas, no que diz respeito às necessidades dos seus colaboradores 

para a consistência de práticas sensíveis ao trauma (necessidades de 

formação, plano de supervisão, risco de burnout, conciliação trabalho 

/família). 

 

    

A.6 A organização envolve os colaboradores (ET/EE/EA) na revisão das 

suas  políticas. 

 

    

A.7 A DO solicita – através da ET - a participação de todas as C/J e 

familiares que usam os serviços da organização para revisão das suas 

políticas?  

    

 

 

 A.8) Que prioridades identifica para uma evolução no sentido da implementação destas práticas de cuidado sensível ao trauma?  

 

 

 

A.9) Que passos necessitam ser dados para uma orientação mais consistente neste sentido? 

 

 

 

A10) Quais os obstáculos que identifica, para a implementação destas práticas de cuidados sensíveis ao trauma? 
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B. Formação e Educação (práticas na minha organização que visam a 

preparação/aperfeiçoamento dos colaboradores para o seu papel 

profissional) 

 

1 

Não 

cumprimos  

 

          2 

Cumprimos 

minimamente  

3 

Cumprimos 

parcialmente 

  

             4 

Cumprimos 

integralmente  

B.1 Os membros da DT receberam formação ou possuem experiência 

específica em cuidados sensíveis ao trauma. 

 

    

B.2 Os cuidados sensíveis ao trauma são discutidos nas reuniões internas da 

ET. 

 

    

B.3 Os cuidados sensíveis ao trauma são discutidos nas reuniões gerais 

envolvendo a ET e EE. 

 

    

B.4 Os cuidados sensíveis ao trauma são discutidos nas reuniões gerais 

envolvendo a ET, EE e EA. 

 

    

B.5 .Nos últimos 12 meses foi disponibilizada por outras entidades (p. Ec: 

Segurança Social, Autarquias, Universidades) formação especializada em 

cuidados especializadas em cuidados sensíveis ao trauma.  

 

    

B.6 Na minha organização, as minhas iniciativas para obter formação 

externa, fora do âmbito do plano interno de formação da organização são 

valorizadas. 

 

    

B.7 Na minha organização, as minhas propostas sobre temáticas de formação 

a implementar são bem acolhidas. 

 

    

 

B.8 A organização está preparada para os cenários de intervenção em crise. 
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EM QUE MEDIDA TODOS OS COLABORADORES (ET/EE/EA) 

RECEBEM FORMAÇÃO NOS SEGUINTES TÓPICOS: 

(Enunciado relativo às questões B.9 a B.24) 

1 

Não 

cumprimos  

 

          2 

Cumprimos 

minimamente  

3 

Cumprimos 

parcialmente 

  

             4 

Cumprimos 

integralmente  

B.9 O que é stress pós traumático. 

 

    

B.10 Como o stress pós-traumático afeta o cérebro e o corpo. 

 

    

B.11 Como as experiências traumáticas podem afetar o desenvolvimento 

educacional da C/J. 

 

    

B.12 Como as experiências traumáticas podem afetar o desenvolvimento 

socio- emocional da C/J. 

 

    

B.13 Como as experiências traumáticas podem afetar a capacidade de 

processamento da informação (atenção, perceção e memória) nas C/J. 

 

    

B.14 Como as experiências traumáticas podem afetar a relação de 

vinculação de uma C/J com os seus cuidadores. 

 

    

B.15 Quais os sinais nas C/J associados à exposição a uma experiência 

traumática. 

  

    

B.16 Como  as experiências traumáticas podem influenciar a capacidade da 

C/J em lidar com a mudança.  

 

    

B.17 Como detetar o impacto de experiências potencialmente traumáticas de 

forma sensível e empática junto das C/J. 

 

    

B.18 Como ajudar as C/J a regularem as suas emoções (p. ex. raiva, terror, 

tristeza, abandono). 
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B.19 Como ajudar as C/J a restabelecer o equilíbrio, evitando a escalada e o 

atingimento de uma situação de crise. 

 

    

B.20 Como identificar a necessidade de referenciação da C/J para serviços 

especializados. 

 

    

B.21 Como evitar a retraumatização das C/J, desenvolvendo planos de 

segurança e de prevenção de crises. 

 

    

B.22 De que forma o trabalho com C/J expostas a situações traumáticas pode 

afetar a equipa e como lidar com isso. 

 

    

B. 23 De que forma o trabalho com C/J expostas a situações traumáticas 

pode afetar-me e quando devo solicitar ajuda profissional. 

 

    

B.24 Como estabelecer e manter os limites para garantir relações 

profissionais saudáveis. 

 

    

 

No que diz respeito a esta dimensão -FORMAÇÃO/EDUCAÇÃO PARA CUIDADOS SENSÍVEIS AO TRAUMA - na sua opinião: 

(Enunciado relativo às questões B.25 a B.27) 

 

B.25) Que ações são prioritárias para o aperfeiçoamento dos técnicos?  

 

 

 

B.26) De que forma poderiam ser concretizadas? 

 

 

 

B.27) Identifica obstáculos para a sua prossecução? Quais? 
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C. Rastreio e Avaliação do Trauma. Práticas e Planeamento dos 

Serviços. 

1 

Não 

cumprimos  

 

          2 

Cumprimos 

minimamente  

3 

Cumprimos 

parcialmente 

  

4 

Cumprimos 

integralmente  

 

C.1 A ET, na preparação do acolhimento da C/J, recebe  dos serviços 

competentes, informação pertinente sobre a trajetória de vida da C/J  e 

eventual exposição a experiências potencialmente traumáticas.  

 

    

C.2 Os técnicos da equipa da CAR detetam o impacto de experiências 

potencialmente traumáticas de forma sensível e empática junto das C/J. 

 

    

C.3 Uma avaliação especializada do trauma está acessível, atempadamente, 

às C/J acolhidos pela organização, sempre que essa necessidade é sinalizada.  

 

    

C.4 O gestor de caso tem acesso a esta avaliação e incorpora-a no plano de 

intervenção individual da C/J, assegurando que é vertida nas práticas de 

todos os profissionais na organização. 

 

    

C.5 A compreensão do impacto do trauma é incorporada na prática diária de 

tomada de decisão (p. ex:, rotina diária da C/J, organização de turnos, saídas, 

contactos com escola…). 

 

    

C.6 Os planos de segurança emocional para cada C/J (que incluem 

identificação de situações/estímulos que podem ser stressantes ou 

perturbadores) orientam a ação, com vista à diminuição do stress, 

procurando evitar o surgimento de comportamentos 

perturbadores/disruptivos.  

 

    

C.7 Com base na avaliação, as C/J podem ser referenciados, se necessário, 

para acompanhamento em serviços específicos (p. ex. serviços de saúde 

mental especializados no trauma).  
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C.8 Os serviços de saúde competentes priorizam o acesso das C/J em 

acolhimento residencial a cuidados de saúde mental adequados. 

 

    

C.9 Existe articulação com os outros serviços (p. ex. Educação, Segurança 

Social, Justiça…) a intervir com as C/J e seus familiares, para garantir 

cuidados sensíveis ao trauma por todos os intervenientes. 

 

    

C.10 A organização solicita a reavaliação dos casos alvo de intervenção 

terapêutica especializada, sempre que necessário ou após determinado 

período (follow-up). 

 

    

C.11 A organização garante um plano de transição para as C/J que vão sair 

da organização (p. ex. reintegração familiar, adoção, autonomia de vida), 

que poderá envolver a articulação com outros serviços especializados em 

saúde mental da comunidade, quando relevante. 

 

    

 

C.12) Assinale duas áreas fortes que identifica no funcionamento da sua organização, no que diz respeito a este tópico: 

 

 

 

 

C.13) Assinale duas áreas fracas que identifica no funcionamento da sua organização, no que diz respeito a esta dimensão : 

 

 

 

 

C.14) Como poderiam ser promovidas? 
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D. Supervisão, suporte e autocuidado da equipe 

1 

Não 

cumprimos  

 

 

          2 

Cumprimos 

minimamente  

3 

Cumprimos 

parcialmente 

  

 

4 

Cumprimos 

integralmente  

 

D.1 Os profissionais (ET / EE / EA) recebem supervisão regular que inclui 

tópicos relacionados com o risco da retraumatização e o auto-cuidado (p. 

ex., gestão do stress, burnout...)  

 

    

D.2 Os profissionais (ET / EE / EA) recebem supervisão regular que inclui 

tópicos relacionados com a compreensão do trauma e o modo como pode 

afetar a equipa. 

 

    

D.3 Os profissionais (ET / EE / EA) recebem supervisão regular que inclui 

tópicos relacionados com a compreensão do trauma e o modo como pode 

afetar a relação dos profissionais com as C/J e familiares. 

 

    

D.4 A ET propõe práticas que previnam a retraumatização e o burnout dos 

profissionais.  

 

    

D.5 A organização promove práticas promotoras da coesão e do bem estar 

da equipa.  

 

    

D.6 Os colaboradores têm disponível supervisão individual de um 

supervisor treinado que entende sobre trauma, quando solicitado pelo 

profissional (garantindo confidencialidade). 
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E. Ambiente Físico 

1 

Não 

cumprimos  

          2 

Cumprimos 

minimamente  

 

3 

Cumprimos 

parcialmente 

  

 

4 

Cumprimos 

integralmente  

E.1 O ambiente físico promove uma sensação de segurança tranquilidade 

para C/J e familiares. 

 

    

E.2 O ambiente físico promove uma sensação de segurança e tranquilidade 

para os profissionais. 

 

    

E.3 A organização assegura procedimentos de vigilância de quem entra e 

quem sai da organização. 

 

    

E.4 As áreas externas da organização são bem iluminadas. 

 

    

E.5 As áreas comuns (p. ex. corredores, refeitório, salas de atividades) 

são bem iluminadas.  

 

    

E.6 As casas de banho são regularmente vistoriadas para que possam ser 

utilizadas com segurança.  

 

    

E.7 A organização apresenta uma decoração acolhedora para C/J. 

 

    

E.8 O acesso a dados pessoais das C/J é controlado (gabinetes e 

computadores dos profissionais). 

 

    

E.9 A organização do espaço favorece a reserva da vida privada, pessoal e 

familiar, da C/J (p. ex: espaço adequado para promover encontros 

familiares, reuniões de trabalho colaborativo com as famílias, espaço para 

acompanhamento terapêutico). 
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E.10 A organização oferece espaços para as C/J interagirem entre si 

informalmente. 

 

    

E.11 A organização oferece às C/J oportunidades para fazerem sugestões 

sobre como melhorar/alterar o espaço físico. 

 

    

 

E.12) Assinale dois aspetos positivos da sua organização nesta dimensão. 

 

 

 

E.13) Assinale dois aspetos na sua organização que beneficiariam de mudanças nesta dimensão. 

 

 

 

E.14) O que poderia ser facilitador destas mudanças? 

 

 

 

 

 

Muito obrigada pela sua colaboração! Toda a informação disponível será muito útil para melhorar a resposta às crianças e Jovens em 

acolhimento residencial. 

 

 

 

 

 
O presente instrumento utiliza, adapta e expande os seguintes recursos: Trauma-Informed Organizational Self-Assessment for Child Abuse Prevention Agencies  (Wisconsin 

Children’s Trust Fund);  http://linkingsystemsofcarevirginia.com; Creating Trauma-Informed Care Environments: An Organizational Self-Assessment. (part of Creating 

Trauma-Informed Care Environments curriculum, University of South Florida (Hummer, V. & Dollard, N., 2010); Trauma informed system change instrument- Organizational 

change self-evaluation (Richardson, Coryn, Henry, Black-Pond & Urau, 2012).  

 

http://linkingsystemsofcarevirginia.com/

